
Parecer nº______, de 2013, da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 322, de 2013.

                                                 VOTO EM SEPARADO



De autoria do Deputado Alex Manente, o Projeto de lei nº 322, de 2013, proíbe a venda, oferta, a entrega e a permissão de consumo de bebida energética, ainda que gratuitamente, aos menores de dezoito anos de idade, no âmbito do Estado de São Paulo.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 27 de maio a 04 de junho de 2013, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 16.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 17 e 18.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, que exarou parecer contrário à iniciativa, fls. 20 a 23, sob alegação de que a ANVISA não proíbe a comercialização de tais bebidas energéticas e regulamenta a sua utilização através da Portaria nº 222/98 e Resolução RDC nº 273/2005.

Em seguida, a propositura foi encaminhada para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, oportunidade em que o relator designado Deputado Osvaldo Verginio, apresentou seu voto, manifestando-se favoravelmente ao Projeto de lei n° 322, de 2013.

Por discordamos dessa manifestação e julgarmos que o Projeto de lei n° 322, de 2013 não é tecnicamente recomendável, formulamos o presente Voto em Separado.

Inicialmente, observamos que, do ponto de vista orçamentário-financeiro, a proibição da venda de bebida energética, em contradição com as normas vigentes da ANVISA provocaria uma distorção artificial na cadeia produtiva do setor industrial responsável pela fabricação de tais tipos de bebidas.

Ressaltamos que há incidência 25% de ICMS no valor total da venda de bebidas, inclusive as energéticas, no Estado de São Paulo, a maior alíquota existente atualmente para este tributo. Tal distorção anômala nas vendas de bebidas energéticas, decorrente da aprovação desta propositura, afetará a arrecadação tributária estadual, pois o setor de bebidas é muito relevante para o cumprimento das metas fiscais estimadas pelo Governo do Estado na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

Dessa forma, entendemos que esta propositura fere, indiscutivelmente, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 322, de 2013. 

Sala das Comissões, em

Cauê Macris

Relator
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